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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II
realizou as apresentações que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho.

Foram apresentadas questões sobre métodos alternativos para a solução de conflitos
trabalhistas e negociação coletiva com análise de acordos e convenções coletivas. Também foi
apresentado interessante trabalho sobre as relações de trabalho e suas problemáticas no
contexto do Corredor Biocêntrico.

Destaque se deu para a o processo de “Uberização” e demais trabalhos por aplicativos como
fomentadores da flexibilização e precarização dos Direitos Trabalhistas. Nesse mesmo sentido
se debateu o advento da terceirização e suas formas de incidência no meio ambiente do
trabalho e a reforma trabalhista com seus desafios para o sindicalismo.

Ainda, foram tratados de temas relevantes como o papel do Estado e da sociedade para o
acesso à informação e a escravidão moderna e a redução da jornada de trabalho. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Tais Ramos – Mackenzie

Lucas Pires Maciel – Unimar
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REFORMA TRABALHISTA E OS DESAFIOS PARA O SINDICALISMO
BRASILEIRO

Daniel Luiz Pitz

Resumo
A Lei 13.467/2017, promulgada por Michel Temer, conhecida como Reforma trabalhista é
uma visível contrarreforma neoliberal que desencadeou a fragmentação da classe
trabalhadora, intensificou a precarização do trabalho e pôs em risco a existência sindical
(KREIN, 2012).

As inúmeras contrariedades desse contexto, por sua vez, são acrescidas pelas mudanças em
curso no padrão de desenvolvimento capitalista no Brasil, destacando-se a
desindustrialização, a dispersão de medidas que precarizam o trabalho, a inclusão da
economia de plataformas e de novas formas tecnológicas em vários setores. Todas essas
mudanças contribuem para a reconfiguração do mundo do trabalho e criam grandes desafios
para o movimento sindical (CAMARGOS, 2019, p. 2).

Dessa forma a pesquisa responde o seguinte problema: Quais são os impactos da Reforma
trabalhista para o sindicalismo brasileiro? A Reforma trabalhista configura o atual grande
desafio para a organização sindical, visto que afeta a representação e a juridicidade dos
sindicatos que buscam preservar a essência vertical e proteger toda a categoria e profissional.
Na iminência de fornecer o amparo necessário para toda a classe trabalhadora que é
heterogênea, cujos trabalhadores podem ser permanentes, instáveis e/ou desempregados, é
preciso um sindicalismo horizontal, que beneficie a dimensão interprofissional (TAVEIRA,
2017).

O objetivo desse trabalho é justamente verificar as consequências da Reforma trabalhista para
os Sindicatos no Brasil. Portanto, esse estudo trata sobre a reconfiguração da classe
trabalhadora, da fragmentação sindical e dos efeitos da Reforma trabalhista sobre os
procedimentos, ações e negociações coletivas realizadas pelos sindicatos.

Para a realização da pesquisa é utilizado o método de abordagem dedutivo, a natureza da
pesquisa é qualitativa e a técnica de pesquisa é a bibliográfica. A importância jurídica e social
desse trabalho consiste em demonstrar os impactos da reforma trabalhista para o
enfraquecimento dos sindicatos e consequentemente para a garantia de direitos aos
trabalhadores no Brasil.

Ademais, o trabalho culmina com a conclusão, asseverando que a Reforma trabalhista
aprimora a autocracia patronal, seja propiciando o aumento da instabilidade dos trabalhadores,
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seja contendo a estipulação de limites aos imperativos empresariais por ações coletivas ou por
meio das instituições de regulação do direito do trabalho.

De fato, a Reforma trabalhista enfraqueceu os sindicatos e diminuiu nitidamente as
possibilidades de resistência dos trabalhadores ao poder patronal e empresarial, estabelecendo
todos os índices que as condições de trabalho degradantes aumentaram muito após a
promulgação da Lei 13.467/2017 (SOUTO MAIOR, 2017).

Dessa forma, a Reforma transforma as condições e a estrutura sindical, principalmente por
modificar os padrões de representação, arruinar com as bases de subsídio das organizações e
por redirecionar as funções dos sindicatos, extinguindo incumbências e inserindo outras, de
maneira a afeta-lo pelas disputas com as empresas e proporcionar segurança jurídica para as
práticas patronais (DIEESE, 2018).

É fato notório por todos os pesquisadores e para os próprios dirigentes sindicais que o
sindicalismo brasileiro mesmo antes da Reforma trabalhista de 2017 já necessitava de
reestruturação, uma vez que vinha perdendo sua força perante a sociedade e sua efetividade já
estava abalada e debilitada, principalmente em virtude das modificações no mundo do
trabalho.

Sem dúvida, existe atualmente um processo de desmonte de direitos, das regulações públicas
do trabalho e principalmente dos Sindicatos, onde corrompe-se sua representatividade, suas
convenções e sua capacidade de negociar, diminuindo gradativamente os instrumentos
normativos assinados a cada ano. Dessa forma, o sindicalismo brasileiro é desafiado a pensar
em um modo de proteger o caráter de classe e garantir a proteção social de todos os
trabalhadores no Brasil.

Palavras-chave: Reforma trabalhista, Sindicalismo, Direito do Trabalho
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